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OBJETO: Registro de Preços para contratação da prestação de serviços continuados de 
empresa especializada em serviços de Call Center para a Central de Relacionamento com o 
Cliente (CRC) – PBGÁS, incluindo os serviços de Telemarketing Ativo e Receptivo, com 
execução indireta, conforme as especificações constantes no Anexo 2 – Termo de 
Referência. 
 
Prezados Senhores, 
 
Serve o presente para dar conhecimento a todos os interessados do seguinte esclarecimento do 
edital, conforme item 3 do Edital: 
 
Esclarecimento 1:  

Licitante questiona:  

“ O CBO 4223-15, do operador de CALL CENTER/OPERADOR DE TELEMARKETING, objeto do 
PE 007/2016.  Segundo ao sitio eletrônico do  MTE as funções agregadas a este CBO, dentre 
outras, também incluem a atividade exercidas pelas categorias das RECEPCIONISTA E 
TELEFONISTAS  que na maioria das vezes são contratadas em serviços administrativos de 
atendimento e informação ao público. Prestando serviços técnicos especializados, captando 
clientes, fazendo pesquisas, cobranças, oferecendo, produtos e serviços e cadastrando clientes, 
tudo isso via tele atendimento. 

PERGUNTA: Para a COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, serão aceitos os documentos 
de habilitação técnica que comprovem, também, terem executados serviços de 
RECEPCIONISTA e/ou TELEFONISTA , vez que no desempenho de suas funções, exercem 
serviços iguais e assemelhados ao determinados exclusivamente a função de CALL CENTER?.” 

 

Resposta:    Devido às atividades de Recepcionista e Operador de Telefonia estarem 
cadastradas como funções relacionadas ao CBO de Operador de Telemarketing, poderão ser 
aceitos atestados que comprovem execução de serviços de RECEPCIONISTA e/ou 
TELEFONISTA como qualificação técnica para o presente certame. 

 

 

Esclarecimento 2:  

Licitante questiona:  

“ As empresas de terceirização de serviços estão obrigadas, (Legislação do CFA Conselho 
Federal de Administração) a terem em seu quadro funcional, PROFISSIONAL DE NÍVEL 
SUPERIOR, E RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EMPRESA, que será o responsável técnico por todo e 
quaisquer serviço realizado pela empresa que ele representa e, como o nome mesmo diz, 
EMPRESA PELA QUAL ELE É O RESPONSÁVEL TÉCNICO. Sendo assim intrinsicamente a 
empresa atua respaldada na capacitação acadêmica (atividades curriculares e extracurriculares) 
e, experiência anotada, adquirida por esse profissional da área de Administração de Empresa, 
que solicita seu registro em conselho regional de administração, munido de documentos entre 
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eles uma DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA, que depois de passado por uma 
comissão e, aprovado, é devidamente registrado. Ou seja, sem o, ou sem um, Profissional de 
Nível Superior – Responsável Técnico, a empresa por si só, não está apta a exercer sua 
atividade na área de terceirização de serviços. 

Entendam que o responsável técnico, pode ser detentor de uma ART Anotação de 
responsabilidade técnica, comprovada sua execução e registrada no Conselho Regional de 
Administração. Isso que dizer que na contratação do profissional a ART é o comprovante de 
experiência mínimo cobrado/solicitado pelo mercado para que o mesmo venha a exercer suas 
atividades. 

No Art 30 da Lei, ao tratar de habilitação técnica, para obras e serviços fala-se em Profissional 
de Nível Superior. Isso que dizer que para Serviços é o Administrador e Obras o Engenheiro e 
essas duas categorias para exercerem suas atividades ou para exercerem suas 
Responsabilidades Técnicas, necessitam de experiências anteriores as chamadas ART’s. E a 
própria lei determina que sejam apresentadas as ART’s para comprovar se o profissional possui 
capacidade mínima necessária para suprir razoavelmente o que determina o Edital em seu 
objeto. 

 

PERGUNTA: No entendimento do Edital PE 007/2016, vem bem destacado que o objeto licitado 
deve vir em nome da empresa licitante como executora. Entenda-se por isso que a certidão 
emitida pelo conselho regional de administração, constando dados da licitante no certame, 
dados do seu atual responsável Técnico, constando ART conforme objeto do PE 007/2016, e 
legitimidade dessa legitimidade dessa documentação. Para PBGÁS, não será levada em 
consideração como habilitação? ” 

 

Resposta: A documentação expedida pelo CRA em nome da empresa licitante, e constando os 
dados do seu atual responsável técnico é, por si só, hábil para legitimar a habilitação da 
licitante para participação no certame. 

 

 

 
João Pessoa/PB, 27 de dezembro de 2016.                              
 
 

 
SEVERINO AUGUSTO BARROS SOUSA 

Pregoeiro 


